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A EXPERitNCIA DO PIMES/UFPE NA AVALIAÇÃO DOS 

PDRI's DO POLONORDESTE 

Alfredo de Oliveira da Costa Soares 

l - INTRODUÇÃO

Para descrever o envolvimento do PL11ES com avaliações àe projetos 

âe desenvolvimento rural, procuramos reunir, neste breve texto, algurnas das ideias 

que nasceram no processo de evolução de nossa experiência, e que considero fun 

da□entais no modelo de avaliação que hoje utilizamos. Nossa pretensao, e apr� 

sentar de Íonna esquemã tica os traços mais gerais do conteúdo dos relatÕrios tec 

nicas, livros e artigos que ate hoje publicamos, sem ter que descer aos deta 

lhes de suas justificativas estatísticas neo ãs suas formulações mais específi­

cas. 

- O PIMES - Programa lntegredo de :Mestrado em Econooia e Sociologia

da Universidade Federal de Pernambuco, pioneiro e� PÕs-Graduação no Norte e Nor 

deste do 
# 

foi segundo de mestrado reconhecido p:11s, o curso er:! eco:-ioa1a a ser p� 
lo Ministério da Educação e Cultura. A partir da segundâ metade dos anos seten 

ta, COl!l a incorporaç,· :> de sua segunda geraçao de professores, o PIMES passou a

desenvolver pesquisas, àesfacando:;;-na ãr��-ca economia rural. Sua experiên 

eia com avaliação de políticas agrícolas teve origem em 1976 quando, por enco 

menda do Ministério da Agricultura, um grupo de professores visitou g!'ande paE._ 

te dos projetos públicos e� execução no Nordeste. O mate�ial recolhido ao lon 

go das viagens gerou uma série üe r�laLÕrios, aiguns do� quais puoli�aJ0s, �v� 

teriormente, sob a forma de livros*. Em 1�79 surgiu o convite fo!'mulado pelo 

BIRD/POLO�ORDESTE no sentido do PI!-íES assumir a responsabilidade de avaliar os 

efeitos e impactos dos investimentos a serem reali�aào5 atravês do PDRido Agre!_ 

te. Setentrional de Perna:nbuco. A avaliação solicitada al;m de medir efeitos e 

impactos deveria, a caca ano, prover subsidias para possibilitar redirecionaillen 

tos de ações e estratégias do projeto. 

* 

V�a "Política Agrícola no Nordcste 11 

- Yony S3.mpaio, José F. lr!:!ão e Gustavo
Maia Gooes - Estuàos sob:-e o Dê!scnvolvimcnto Acdcola n::> 11. Biblioteca Nacio 
nal de.Agricultura - Brasíli3 l979. 
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As dificuldades iniciais foram grandes: as poucas �xperi�nc1as de 

avaliação de projetos integrados de desenvolvimento rural que vinham sendo rca 

lizadas no Brasil - PRODE!-!ATA (Minas Gerais), PDRI do Brejo (Paraíba), RUP...t.LNOB_

TE (Rio Grande do �orte) e �LJKI da Serra do !biapaba (Ceari), - e��ontfdVJ�-se 

nos prioeiros estâgios de elaboração; a bibliografia existente era ainda pro� 

pectiva e tinha um carãter e�inent8filente pratico, centrando-se nRs distin;:Ões 

entre os conceitos de efeitos e impactos, na divisão de atribuiç;es entremonito 

ria, aco�panhamento e avaliação, na proposição de indicadores*, etc. Havia dÜ 

vidas sobre "o que", e "corno" avaliar, e nada se havia dito a res?ei to do papel 

político da avaliação. Para chegar ao modelo que hoje utiliza, o PI�S teve que 

responder a uma sêrie de q�estÕe� prelimin":res sobre as fun5Ões .s_�c,i�-�s-���:pl!:.

nejawento, e sobre o papel da avaliação nesse processo**· 

2 - O MODÊLO Pl�S DE AVALL�CÃO 

2.1 Avaliação: Por que? Para Quem? 

De uma for�a genérica a efetividade dos programas sociais depende 

muito do poder de reivindicação de seu grupo meta. Projetos destinados a gr� 

pos sociais politicamente forces e organizados tendem a funcionar eficientemen­

te, na medida el:il que os prÕprios óeneficiãrios iiscalizam o desempenho do progr� 

ma e, a tc�po, denunciac desvirtuamentos e exigem correção. Os progra□as que 

visam o bem estar de grupos politicamente frágeis, entretanto, costu�are se amol 

dar ãs pressões exercidas pelos demais indivíduos da sociedade. A ausência de 

fiscalização por parte daqueles que são diretamente inte�essados, permite o acu 

mulo de múltiplos desvirtua�entos,-que apesàr de individualwente ÍQperceptÍveis, 

no conjunto podem· levar a resultaàos amplamente conflitivos com as intenções de 

programa. Esse tipo de "transfiguração" ê tão mais frequente quanto mais com 

plexo for o projeto em execuçao. Ã partir dessas conclusões o PIXES encontrou 

justificativas para inciusão ào esforço <le avc1lic1çao rwi:. l'DRI ! � Jo rv�u�,vrwL::,_d:.

e, de certo modo, definiu o i::.arco de orient.::!.ção para seu modelo àe avaliação. 

Para adotar um processo de avaliação -eficaz, que se pretenàa con 

ti�uado ao longo de todo o período de execução de um programa, hã que se conce 

der flexibilidade ao projeto, para que ·ele possa moàificar-se em funçao da ava 

* 

Veja a serie de documentos publicados pela ''Rural Opcrations Revic1..· anc SUpport 
Unit (ORSU) Agriculture and Rural D�velopm�nt Dcpartment, BIRD". 

** 

Veja "Planejamento e P.i.cto Social 11 

- Texto para discussão n'i 107 �lt./PIHES/
UFPE. Recife, agosto 1981 - Alfredo Soares. 
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·liação, e por outro lado, hã que se definir as bases do relacionamento políti

co dos avaliadores com os tomadores de decisões. O esforço da avaliação se

torna socialmente inúci1,seja �uando realizado de: forma passiva!.' su:,ordinml.:i, seja

quando pretenca contestar e confrontar o projeto em execução. I�dcpcndência,

respeito �Útuo, e convergência de interesses em torno dos objetivos do proj!:_

to, sao ingredinentes absoluta��nte incispensi�eis i efetiva par:ici?ação d�

avaliação ao processo de planeja�ento. Os objetivos essenciais do projeto re

presentam o g�anàe referencial em torno do qual planejaàores, ex��utores e ava

liadores devem cOüiplementar esforços em busca da '1perfeição11

• O projeto em se:

(documento)', pode ser visto como um simples rol de proposições de ações e es

tratigias, constuido com o propósito de solucionar os proble�as identificados

a partir de ll.!'.!l diagnóstico da realidade. O diagnóstico pode raudar com a incor

poração de novas inÍormaçÕes. Mudanças no rol de ações e/ou estrac��ias pocem

se fazer requeridas, seja em função da evolução do diagnóstico, seja por difi

culdades específicas relacionadas com a eficiência de sua icpleraentação. A Úni

ca característica imutável de um projeto são seus objetivos essenciais.

Os projetos de Desenvolvimento Rural Integrado são adotados, com 

aval da sociedade, co� o objetivo exp!icito de privilegiar os pequenos propri� 

tãrios e os produtores se� terras. Os recursos a serem aplicados estão aloc2 

dos em nome desse grupo social, e não do rol de metas propostas no documento 

(projeto), pois este e necessariamente preliminar, e portanto mutável. Substi 

tuir o grupo meta ou mudar a intenção de privilegi;.-lo significaria trocar de 

projeto. 

2.2 - Funções.=. Objetivos da Avaliacão 

A função que a avaliação deve cum?rir no processo de planej ar:1e.!! 

to din;;mico
1 

do tipo "ongoing". e a de C"olocar ã disposiçiio dos pl.:ine�;ichwes·. 

nos momentos adequados (períodos que precedem a elaboração dos POA's), inform� 

çÕes relativas ao descrr.p�nho do programa e ã evolução da realidade regio��l, àe 

modo a que se possa realizar as correções e apr�m?ramentos que se façam neces 

�ârios para que se atinja, de forrr� plena, os objetivos essenciais do projeto. 

Para assegurar fidelidade do programa ao grupo �eta, seria necessãrio, antes 

de tudo, definir de forma inequívoca esse grupo, seus probl��as e aspiraçoes, 

e como ele se relaciona com o resto do sistema. \'ia de regras, no mow2;nto 

em que se inicia o projeto não existem respostas inequívocas para cssus que� 

t��s. No mais das vezes se d is.põe élpcnas de inforC1:1çÕcs de Censos e ,\n�1'5rios, 

que são agresados, tt!mporalmcntc dcf.::isaàos, e contemplam cr.tcco-rias diversas 

daquelas que sao objeto de interesse. F.::iz-se necessário, portanto, que a ava 
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liaçio tooe para si a incurrb;ncia de pesquisar a formação socioeconômica regio 

nal para que se possa compreender de forma a;!lpla e pro'funda os probl(!mas e aspi_ 

raçoes do grupo oeta, e assire julgar a pertinência e adcquaçao da� a;Ões � escr� 

tégias propostas no programa. Depois, a ?eriodos r�gulares (cada 2 anos, por 

e.Y.E::::J?lo) deve:-se voltar a observar a realidade, procuranco associar o j'.J.1-::ão cvo 

lutivo de variáveis cano renda, e::1prego, acesso aos ;:;eios c!e produção, 

de saúde e educação, etc. ãs açoes desenvolvidas pelo prograwa. 

2.3 - Operacionalização da Avaliacão 

As ideias ate aqui delineadas deixa� claro, que a avaliação é, na 

pratica, um processo contínuo de pesquisas, tratamento e analise de infor�açÕes. 

Nos parágrafos que se segue�, procurare�os s�nariar as principais etapas de op� 

racionalizaçio do processo de avaliação. 

2.3.l - As Pesquisas de Ca�po 

Alêm dos relatõrios de monitoria (que relacionam as açoes eÍetiva 

mente executadas), das estatísticas oficiais (Censos, Anuãrios, etc.) e dos li 

vros e artigos existentes sobre a região, o PD-1ES tem como fonte de informações 

as pesquisas que realiza junto ã população residente na ãrea ão programa. Um 

primeiro grupo de pesquisas, do tipo "Survey 11
, inclui indicadores eminentemente 

quantitativos, e aplica-se a uma amostra estratificada e abrangente, definida 

coa rigor estatístico para possibilitar inferências ã nível regional, dos valo 

res mêdios das v�riãveis pesquisadas. Um outro grupo de pesquisas destina-se a 

amostras pequenas e escolhidas intencional:::iente, para dar realce ao problema eo 

anãlise. Através desses estudos de casos se procura conhecer aspectos qualita 

tivas de probleraas específicos ligados ã realidade local. Esses dois tipos de 

;�sq'.!f "'"� 5P r1��r1<>mPnt:im� na mr!dida e.m que una permite que se conheça detalhes 

e relações de causalidade de um processo, enquanto que a outra possibilita a 

quantificação (agregada) das variáveis envolvidas pos fenô�enos estudados. 

No caso específico da avaliação do PDRI do Agreste Setentrional de 

Pernawuco, a pesquisa tipo "Survey 11 realiza-se nos anos O, 3 e 5 ã partir do 

início de implcmentaç3o do projeto, coorindo 68� produtores, e fornecendo a se 

quin�ia te�poral de valore$ de urn areplo conjunto de variiveis relacionadas com 

as unidades de produçio e com a situnçio social das familias que nelas produze� 

Para aplicação das pesquisas cspccíficns foram escolhidas c1nco 

comunidaàes rurais tidas como tipicamente representativas de situações singul� 
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res , frequente:nente encontradas na arca do projeto. Cerca de 30 unidades de 

produção foram escolhidas, alcatoriamênte, e� cada comunidade, para fornecer 1n 

for�;ões sobre p?:"oblenas específicos da realidade: agrestinél. DE:talhes sobre a 

orige� e a co�posição da renda, sobre a pauta de consumo, �obre os níveis d� ci�s 

nutrição, sobre o aproveita��nto educacional, sobre � alocaçio da m�o-d�-ohra e 

outros, são obtiàos ã cu�tos in:érvalo� ci� ���?º para possibilic�: 

acurada e profunda da situação socioecon;oica i nível de familia. Por outro la 

do, torna-se mais fzcil avaliar a receptividade com relação aos serviços ofere­

cidos pelo prograca, e os efeitos desses serviços sobre o comportamento da pop� 

lação. 

2.3.2 - Tabulação dos Dados e Anãlise de Resultados 

Os números oõtidos nas pesquisas de campo sao submetidos a progr� 

mas de crítica e consistência para �li�inação das informações incompativeis. 

ApÕs esse processo, os dados são armazenados na �emoria de um computaàor para 

possibilitar a utilização rãpiàa àe métodos estatísticos e econo�etricos de re 

lacionamento entre variáveis. UGa vez disponíveis os números são tabuiados e 

os resultaâos dão suporte ã reiatôrios su.cârios, àe caráter têcnico/acad�ico, 

que sao regularmente enviados ã Cnidade Técnica. A partir da àiscuss20 desses 

nÚI!lêros hipóteses são estabelecidas, danào origem a processos de pesquisas es 

pecíf icas, para verificação junto ãs comunidades previamente escolhidas para tal 

propósito. Na medida em que se obtem evidências sobre o funcionamento do pr� 

cesso, tem-se os elementos para redação das versões finais dos relat:Õrios de pes 

quisa. 

2.3.3 - A Retroali�cntação do Processo!!! Planejamento 

Todos os anos. no neríodo c111e ;:,.ntP:c-E'Õe a elor1horac-Ão àos planos ope 

rativos anuais, a equipe de avaliação encaminha ã Unidade Tccni ca ào POLO�ORDESTE 

um �ocumento sintético, escrito em linguabem diret·a·, sem qual que::- conotaç;o aca­

dêmica, apontando os traços basicos da evolução socioeconômica da ãrea do proJ� 

to, e indicando o que entende sejam as principais causas de frustração do proj!:. 

to para com seus objetivos. Antes da claboraç�o do documento, o grupo de ava 

liai;ão se reune com representantes de todas as instituições envolvidas coroo pr� 

grama, incluindo os assessores e o prÕprio gerente, quando se discutem as cau�as 

e efeitos do que foi e do que nao foi realizado. Da conjugnçio e con[rontaçio 

das diferentes intcrpretaç;cs, face i realidade c�ptndn atravis dos pesquisas, 

nasc-cm os rclatÕrios anuais de avaliação. O docuruênto evita os pequenos prob l� 
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mas, procu:-ando atingir as causas r..ais fund:.ur.·entais àos àesvirtu:;imr..:ntos do pr� 

grar..a. 

2.3.4 - Dificuldaàes 

A implementaçao da a·,:alíação tem en:rentado a1gu::ias rl-i:'iculc!.:i,�cs 

para atingir seus objetivos. Ale:::. de: proble::11as purar.;ence admini.strativos, como 

os atrasos em libe:raç;es de recursos, por exern?lo, tem havido dificuldades com 

a utilização do computador e outras, de ordem metodolÕgica. Analistas àe siste 

mas de boa qualificação téc-nic·a· são raros é, por isso-uiesmo, arduacient-e ·dts"riuta 

_QQ.!: �reado ..d..e_tr:abalho. A rotativiàade desse tipo de profissional ê relati 

va�ente grande e implica serias transtornos para a avaliação, u�a vez que a co� 

plexidaàe do trabalho exige muito tempo para que um novo tecnico se familiarize 

com os detalhes àa programaçao. 

No que diz respeito à metodologia, cuidados especiais sao requeri 

dos para isolar os efeitos das ações desenvolvidas pelo programa., dos efeitos 

que se c!erivaru de outros investimentos públicos e privaàos que paralelamente são 

realizados. Alem disso, hã que se considerar a influência de outras -- . var1.ave1.s 

ex�genas, como as secas, por exemplo. Por outro lado, a especificaçio de fun 

çoes econo�etricas para rep:-esenta:- a associaçao causal de um conjunto àe variã 

veis (observar renda c0rno função de crédito e outras açoes do programa, por exe� 

plo) exige extensas e minuciosas discussões teÕricas, para que se chegue a re 

sulcados probabilisticamente razoáveis. Essas dificuldades poem em risco a qua 

lidade dos resultados do dispendioso esforço de avaliação, e suas soluções, via 

de regra, não podem ser generalizadas sequer a nível dos PDRI's de um mesmo Es 

tado. 

2.4 - Resultados 

Não se poder falar em result.:1dos, dê -ur:ia experiência ainàa en an 

àamento. Hã,entretanto,muitos aspectos do esquema de avaliação do PIHES que 

apÕs as correções de falhas realizadas·no período inicial, ganharam certa esta 

bitidade, e jã podem ser tomadas como padrão referí"ncial: métodos c!e amoH:-ag�m, 

indicadores, forrr�taç�o de questionários, tecnicas de obtenção de dados, progra 
. 

-

n..:lS de verificação de consistências, pa<lrão de rc1atôríos anuais, modelo de afe 

riçâo de rentabilidade cie empresas agrícolas, metoJos de verificação de aprovei 

tnmento ei::c-olnr, etc, Tod.:is ess.ii:: técnicas estão �endo ;idotadas,. também, nos 

est3dos de Sergipe e do Amazonas, que para isso firmaram convênios com a Univcr 
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sídade F�deral de Pernambuco. De for:-:,a menos sistc:f!iãtica l! me-nos formal, o PT!-1.ES 

tem prestado ajuda ãs unidadC!s de: avaliação dó Cearã, -Rio Grande do 1':ortc e Ala 

goas. 

2. 5 - Ut:1a Apreci acão do Pro2-:-ana POLO�:ORDESTE

Para finaiü.ar, gasearia Je aprcs�nc;ir algu:r;as c.:onc]usÕes, que ªP.:.
sar de obtida$ i partir da avaliaçio de u□ PDRI especifico, poderr ser g�nerali­

zadas para os cie::;iais PDRI's e, portanto, para o prÕprio progr��a. 

O POLO�ORDESTE te8 a qualidade i�par de, ao ser executado por □ui 

tas instit�içÕes, fazer convergir em torno de seus interesses, o prestígio e o 

suporte p:.:� �o daquelas instituições. Através desse mecanis�o sutil e inteli 

g,:-,te o p .. 

social deE 

capta aliados na c�uzada que e�preende um favor de u� seg�ento 

-� e sem canais politicos de reivindicaçio. 

Grande parte das vezes, entretanto, as instituições executaras se 

locupleta:n co.:: os recursos transferidos pelo POLO�ORD!:.STE sem contuào de.-rJonstra 

rere sensibilidade ã filosoiia do progra�a. O esforço para superar o de5int�res 

se, a apatia e a falta de agilidade institucional de muitos de seus parceiros 

tem levado o programa, ã custa de de5vios com relação ao seu objetive prec1puc 

de atender a pequenos proprietirios e produtores sem terras, a permitir _que seus 

recursos sejam utilizados para o soerguinento estru�ural e aàministrativo dos 

próprios Órgãos executores. Algumas entidades reagem favoravelnent� aos estirau 

los recebiàos, outras nao. A escas��z àe instituições locais, legalmente habi 

litadas ao dese:::ipenho das metas previstas, deixa o programa er.:. posição extrc::1a­

mente dependente, atado ã ineficiência de seus executores. 

-

No que diz respeito a forC1.:i de planejamento, sao tres as pr-inci_ 

pais fontes de equivocas: a inndequaçio da forma de participaçi0 do gr�po meta, 

a ambição d1;;:s&1edida e precoce de querer atingir simultaneamente ã toda u:!!é! ex­

tensa e coa:plexa re&ião, e a individualicadc co� qut: os àífo,entes 

constroem seus planos operativos anuais. 

O publico meta do progra1i1a €:ncontra-sc•, cm geral, dc-sperso e nao 

dispõe de instituições que se possa considerar, inc•quivocatucntc, como habilita 

das ã \'eicular su3s aspirações junto ao progruma. O l'OLotWRl>ESTE toma para si

a t;refa de identificar as necessidades dr seu p�blico meta, e faz isso de for 

ma diferenciada rrn cada PDRI. Api?sar da scnsibilídndc e l'mpcnho profi r-sional 

do pessoal envolvido, essas consultas comunitãrins são, cn1gcral, dcmasi.adoaprc! 

sadas e art iií e in is p:ira proporcioni'.lrcm.r C'sul t auos positivos. Tão d i f íci 1 quanto 
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interpretar os anseios das comunir:!acies, cem sido ntgoc1ar suils prioridades com 

os Õrgãos executores, pois cada um deles tem seus prÕprjos interesses e filoso 

fias de açio. Al�m disso a estrutura hicrarquica dos est3dos rQs�rva� ao 

POLOSORDESTE u□a posiçio com poderes relativamente li�ita<los, e� co�?3raçao cua 

algumas instituições e:-:ecutoras, o que reduz sobre:;;aneira a probabi1ídad,;: de 

prevalincia de seu po�to de visca. 

Ainda tropeçando sobre as prÕprias pernas, face os problewas ac1 

�2 apontados, o progra�a tenta precoce�ente, e>:tenàer seus serviços de forillas 

a ma:nmizar ,:; ãrea atendida. _O __ resultado evidente:ne��i:_, d_eü�a. a ��-�ej_�::- --��or!

tudo no que se refere a coordenação das ações individuais em torno de u� esíor 
- - - . 

ço integrado, capaz de propiciar aos pequenos proàut-ores uma-real participaçno 

no processo de àesenvolvir.ento regional. Postos, escolas, ar�azéns e estradas 

·vão se multiplicando, scre que o prograr::a. ganhe al�a e consistência. Da for□a

como as ações vem sendo pulverizadas, sem a necessária conexão integrativa, n;o

se pode esperar consequcncias de �edio e longo prazos no que se refere ãs per�

pectivas econ;micas e sociais dos pequenos produtores rurais.

Para alffiejar qualquer resultado consequeP.te, o programa necessi 

ta, transforcar urgentemente sua metodologia de planejamento. Por um lado, de 

ve possibilitar uma participação rr.ais efetiva do grupo meta na elaboração àcs 

POA 1 s, e por outro lado, deve neutralizar os vieses individuais àe cada insti 

tuiçio executara. Para conseguir tal prop6sito, a primeira provid;ncia a ser 

tonada, seria abandonar a anbição de, querer dispersar os serviços 

cio progra.;ia. A eleição, a cada ano, de um certo numero de comunidades priorit� 

rias, para convergincia simulcinca dos serviços oferecidos pelo PDRI, fixaria 

um referencial concreto para elaboração do projeto integraào. Atrave'.!s de um pr� 

cesso adequado, um grupo de especialistas poderia, core tempo, melhor captar a 

participaç;o comunitiria, definindo as prioridades especificas da irea. Eshoç! 

dos os planos de cada subãrea, o POLONOR!.JJ::::iTE convidaria as instiLuir;Ões ã. àeil. 

nirem seus projetos especificos de participaçio, a��s a di�cussão dos aspectos 

de interesse comu!Il. A integraç.âo den.!ria surgir ã partir ào dia a dia sobre::

cada realidade concreta. A orçamentação e os desembolsos deveriam, de preferê� 

e í a, serem re>a li :::ados aut onotiamentc, por cada um dc.:sscs "PDRI 's pari eia is'\ o que

conferiria a ncccssiria flexibilidade administra�iva. A cada ano, o corpo tcc 

nico se deslocaria para novas comunidades clc_.,itas, deixando eru seu lugar um co 

miti local, treinado para propiciar a rnanutcnç;o das aç;cs realizadas, e servir 

de veiculo de comunicaç;o entre a populnçio e o programa. O processo, a cada 

ano, seria e>nriquecído � replicado, respeitando-se as especificidades de cada 



9. 

gruµc 

C :1 b e , f 1 n ,1 l ::->e, n t e , f r i s .:i r q u e ;i i n s t i t t: i ç ;; o cl os ' ' !' O RI ' s
• • li 

p.:irc1.:i1i:; 

nio <lc,vcria, exauri� a: acivicla2�3 do pr0ir.:in�. ��iLo� s� o O� �&µc�Lu5 GU� 1u

v:::n ã celi;::itaç�c dos e:s;:,.::ii;;os co:�::mi�.;:_;::-ios, ci� [ora.:2 que, paré1lc1.i::,'.:r:cc, �e:

forço loc�lizado. 
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